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Modelos de organização e repartição de rendas 
na cadeia produtiva do gas natura 

Helder Queiroz Pinto Júnior' 
Rodolfo Torres dos Santos' 

Resumo: Neste artigo apresentam-se critérios para comparação de modelos de 
organização vertical de cadeias produtivas a partir da experiência da industria 
de gás natural. No modelo I, forma tradicional de organização da industria, o en­
cadeamento das transações comerciais coincide com o da produção. O mode­
lo II difere-se do modelo I pela presença do segmento de carregadores indepen­
dentes. Os critérios utilizados para comparar estas duas alternativas são: i) o 
impacto sobre o preço ao consumidor final; ii) o equilibrio na repartíção da 
renda líquida entre os segmentos da cadeia de valor. O principal resultado é 
que, atendendo ao critério de repartição equânime das rendas, o modelo II 
garante também garante a eficácia em relação ao I em termos de menor preço 
ao consumidor final. 

Abstract: This paper compares two models of value chain organization based 
on the natural gas industry case. In the model I, the traditional production chain 
organization, commercial relationships are made in the same way of the 
production chain. The model II is different because of the presence of independent 
carriers. The comparison between those models considers (i) the outcome in 
the consumers price and (ii) the equilibrium of the rent distribution among value 
chain segments. The main result of this paper is that if the rent repartition is equal 
among value chain segments, then the model II promotes lower consumers 
price than the model I. 

Keywords: mark-up, estrutura de mercado, integração vertical, gás natural. 
Código JEL: LIO, L50, L90. 

1 Introdução 

Este artigo objetiva apresentar critérios para comparação de mo­
delos de organização vertical de cadeias produtivas a partir da ex­
periência da indústria de gás natural e as possíveis conseqüências 
para a repartição da renda entre os diferentes agentes econômicos. 

Os dois modelos de organização aqui contemplados represen­
tam a diversidade de formas organizacionais das transações nessa 
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indústria. No modelo I, forma tradicional de organização da indús­
tria, fortemente marcado pela integração verdcal das atividades, o 
encadeamento das transações comerciais coincide com o da pro­
dução. O modelo 11 difere-se do precedente pela presença do seg­
mento de carregadores independentes; estes agentes são responsá­
veis pela intermediação comercial entre a produção, o transporte e 
a distribuição. 

Os critérios udlizados para comparar estas duas alternativas são: 
i) o impacto sobre o preço ao consumidor final; ii) o equilíbrio na 
repartição da renda líquida entre os segmentos da cadeia de valor. 
O principal resultado é que, atendendo ao critério de repardção 
equânime das rendas, o modelo II garante também garante a eficá­
cia em relação ao I em termos de menor preço ao consumidor final. 

Como na maioria das indústrias de rede, a reestruturação das 
cadeias verticais nas indústrias de gás natural visa, em grande parte, 
facilitar a introdução de um maior grau de competição na cadeia 
produtiva. A consecução desse objetivo exige o exame do trade-off 
entre os potenciais benefícios esperados pelas pressões competiti­
vas e os custos potenciais associados com os problemas contratuais 
que emergem, em muitos casos, da implementação de políticas vi­
sando à desintegração vertical das atividades econômicas. 

Uma das ferramentas de políticas de introdução da concorrên­
cia em indústrias de rede é a reforma da estrutura de organização 
vertical das transações comerciais associada à separação contábil 
e/ou societária do atores atuantes em diferentes estágios da cadeia. 
Na indústria de gás natural, a introdução do segmento de carrega­
dores independentes cumpriria a função de limitar o poder de mer­
cado do segmento de transporte. Não obstante a presença de vários 
obstáculos à operação eficaz de um modelo de organização com a 
presença de carregadores, um resultado deste artigo aponta que a 
viabilidade deste modelo é função direta da estrutura de mercado 
no segmento de transporte. 

É importante safientar que as decisões do regulador podem 
implicar, de fato, transferências de rendas entre diferentes agentes 
econômicos, sendo fácil de entender o porquê da ação de diferen­
tes grupos de pressão que tentam influenciar o processo de tomada 
de decisões. 

Dessa forma, duas questões de investigação merecem atenção 
part icular neste t rabalho: Qual a influência da en t rada de 
comercializadores no processo de formação e apropriação das ren­
das? De que forma a organização vertical altera a repartição das ren­
das econômicas na cadeia de valor e o preço ao consumidor final? 



o presente artigo está organizado em quatro seções além desta 
introdução. Na segunda seção é apresentado o problema de organi­
zação vertical versus o duplo mark-up na perspectiva dos setores de 
infra-estrutura. A terceira apresenta os dois modelos básicos de or­
ganização veitical da indústria de gás natural através das variáveis-
chave para a formação de preço dos agentes e de repardção da 
renda gerada na cadeia. Na quarta seção, são invesügados os crité­
rios para comparação e avaliação de desempenho dos dois mode­
los, em termos do preço ao consumidor e da repartição das rendas. 
Por fim, a quinta seção faz um balanço das principais conclusões 
deste artigo e como tais argumentos fornecem subsídios à análise de 
política setorial. 

2 Organização vertical de cadeias produtivas e o efeito do duplo 
mork-up 

O problema da apropriação das rendas econômicas ao longo de 
cadeias produtivas tem suscitado um forte interesse de investigação, 
em parücular após os processos de reforma das indústrias de rede. 
Na presença de uma empresa verticalizada e monopolista, não res­
tam dúvidas de que uma parcela substancial da renda de monopólio 
é apropriada pela firma, cabendo ao regulador fixar tarifas que refli­
tam a repattição destas rendas entre a firma e os consumidores. 

A situação se torna mais complexa com a separação das ativi­
dades econômicas, como resultado de polídcas de unbundiing, pois 
o montante da renda econômica gerada, ao longo da cadeia, é alte­
rado de acordo com o tipo de estrutura de mercado vigente. As 
decisões que concernem às regras tarifárias e às regras de acesso 
tornam-se cruciais nestas situações, pois significam, de fato, uma 
arbitragem no processo de repartição das rendas entre os diferentes 
atores econômicos. Além disso, os custos de regulação também se 
tornam mais elevados, dada a necessidade ampliada de informa­
ções confiáveis sobre a estrutura de custos dos agentes. 

Cabe salientar que tanto em situações de integração vertical 
como em esttxituras desverticalizadas, o regulador se depara com a 
necessidade de criar instrumentos que induzam as firmas a revela­
rem a sua estrutura de custos. Isto mostra que uma parcela das ren­
das econômicas de monopólio poderia ser assimilada como produ­
to do controle das informações econômicas - especialmente em 
matéria de custos - pela empresa monopolista. 

Vickers (1998) enfadza este aspecto chamando atenção para o 
fato de que o problema de assimetria de informação do regulador 



gera possibilidades para a firma se apropriar das chamadas rendas 
de informação, as quais podem reduzir a eficiência econômica. 
Como as rendas de informação podem representar uma fronteira 
entre bem-estar privado e social, elas proporcionam uma razão fun­
damental para que as relações verdeáis adotadas pela firma com 
poder de mercado gerem perdas de eficiência alocativa. Neste sen­
tido, cabe observar que a estrutura de propriedade da firma afeta as 
rendas informacionais e os ganhos de eficiência alocativa. Assim, 
Vickers (1998) destaca que a introdução de pressões compedtivas 
pode ser uma forma de reduzir as rendas de informação. 

O fato de existirem mais empresas operando numa determina­
da cadeia produüva não soluciona automadcamente os problemas 
de poder de mercado e de detenção à entrada. Aghion e Bolton 
(1992) abordam este ponto, examinando se os contratos ótímos en­
tre compradores e vendedores detêm a entrada de novos players e 
se, do ponto de vista do bem-estar social, tais contratos poderiam 
ser considerados subótimos. A idéia básica é de que quando vende­
dor e-comprador assinam um contrato, eles passam a ter poder de 
mercado sobre o entrante. 

Como salientam David e Percebois (2001), o problema da 
integração vertical/desintegração verücal das indtistrias de rede é 
controverso na literatura. Duas correntes de anáfise podem ser 
identificadas. A primeira destaca que a importância da desintegra­
ção verücal combinada com a introdução da competição tem como 
efeito principal evitar o problema do hold-up e a redução do exce­
dente dos consumidores. O argumento principal é que é mais fácil 
evitar o problema de subsídios cruzados se o transportador não está 
presente a jusante na cadeia, pois, neste caso, poderia haver maior 
transparência no processo de formação e de repartição das rendas. 

A segunda corrente argumenta que a integração vertical é pre­
ferível, pois evita o problema conhecido como duplo mark up. Este 
tiltimo tem impor tan tes conseqüênc ias pa ra os processos de 
restruturação das indústrias de rede, pois está estreitamente associa­
do aos problemas conhecidos como práticas restritivas verticais. Por 
esta razão, optamos por uma breve digressão teórica para explicitar 
este ponto. 

A presença de duas empresas monopolistas ao longo de uma ca­
deia produtiva gera a situação de duplo mark up, pois cada uma delas 
tenderá a fixar preços acima de seus respectivos custos marginais. 

Suponha duas situações distintas. Na primeira, uma empresa de 
transporte e de distribuição, verticalmente integrada e monopolista, 
apresenta uma curva de demanda D^ hipotética como na Figura Ia 



A empresa produz Q* ao custo marginal c e receita marginal RM. O 
lucro 7 1 * é igual ao produto do mark up unitário (preço menos custo 
marginal: p-c) de monopólio n pela quantidade produzida Q*. A 
taxa de mark up que incide sobre os custos é definida como o 
percentual k, sendo p = c (1+k). A maximização do lucro do 
monopolista conduz, no exemplo abaixo, a um lucro igual a 16 e a 
uma quantidade produzida igual a 4, pois: 

P = D, (Q) = 10- Q (1) 

dn/dQ = d (P Q - cQ) / dQ =0 (2) 

Substituindo P, pela expressão (1) e igualando a derivada de n 
(Q) a zero, temos: 

Q*=4, p* =6 e Ji* = l6. O lucro da firma monopolista é dado 
pela área sombreada da figura la. A taxa de mark up k neste caso é 
igual a 200%. 

Na segunda s i tuação, a empresa de t ranspor te (firma 2) 
comercializa o produto para uma empresa de distribuição (firma 1) 
também monopolista no seu mercado. A diferença com relação ao 
primeiro caso é que agora temos dois preços: p^ que é o preço co­
brado pelo transportador e pago pelo distribuidor; e Pj, o preço 
faturado pelo distribuidor ao consumidor final. A firma transporta­
dora não altera o seu mark up e, portanto, o preço p^ é idêntico ao 
exemplo anterior já inclui o mark up do transportador, sendo igual a 
P2 = c. (1+k), ou seja, p^ =6. 

A curva de demanda para o consumidor final não é alterada. 
Por serem ambas monopolistas, elas praücam preços acima de seus 
custos marginais. Procedendo da mesma forma que no caso anterior 
para a maximização de lucros, os resultados encontrados são signi­
ficativamente piores. A oferta Q*= Q,= 0̂ = 2 cai 50%, os preços 
pradcados no mercado final (Pj = 8) crescem 33%, e o somatório 
dos lucros das firmas monopolistas é 25 % inferior do que no caso 
da firma integrada. 

Neste caso, ante as mesmas curvas de demanda e de Receita 
Marginal, o distribuidor monopolista adiciona um mark up no pro­
cesso de formação dos preços; a empresa transportadora segue igual­
mente adicionando o mark up referente à sua atividade. Assim, tal 
situação caracteriza a presença de duplo mark up na cadeia produ­
tiva e revela os foites incentivos existentes para a verticalização das 
atividades. 



p* = 6 

Q* = 4 

(a) Lucros de um produtor integrado 

p* = 6 

Q,=Q, = 2 

(b) Lucros de vários monopolistas 

Cme=2 

Cme=2 

Figura 1:0 caso do duplo mark up. 



Este problema apresentado acima constitui o elemento de deci­
são mais difícil para o processo de reformas estruturais nas indústrias 
de rede, pois não é nada trivial ponderar as vantagens e as desvan­
tagens da integração vertical. 

Cabe lembrar que, no caso da necessidade de expansão, im­
porta igualmente considerar o grau de maturidade das redes e os 
aspectos geográficos que condicionam a configuração da rede. Es­
tes aspectos são determinantes para a estrutura de contratos a ser 
estabelecidos entre os diferentes agentes econômicos. Curien (2000) 
destaca que é essencial entender as reformas recentes observadas 
em vários países como um conjunto de transformações dos modos 
de regulação e do sistema de concorrência nas indústrias de rede. 
Esse conjunto compreende: 

• A liberalização/abertura à concorrência do mercado ou de alguns seg­
mentos do mercado; 

• A mudança do status do operador histórico da infra-estrutura de base 
(transmissão/transporte) através de privatização total ou parcial, ou da 
sua recomposição orgânica via desintegração vertical; 

• A transformação da regulação, marcada pela separação flincional entre 
o exercício pretérito da tutela do Estado sobre a empresa, pelo controle 
do mercado e pela criação de um regime de incentivos. 

Porém, o mesmo autor adverte que um fenômeno quase uni­
versal pode ser observado: o operador histórico, seja estatal ou pri­
vado, tenta sempre utilizar as condições de acesso às suas redes para 
manter (e eventualmente ampliar) a sua posição dominante. É precisa­
mente por esta razão que, se o objetivo de política setorial é atrair um 
maior número de operadores, toma-se indispensável o distanciamento 
da empresa monopolista, proprietária dos ativos de transmissão/trans­
porte, das atividades nos segmentos concorrenciais. Para atingir tal 
finalidade, o regulador pode impedir, inclusive, a participação cru­
zada de comercializadores, produtores e distribuidores no segmen­
to de transporte. Este aspecto se constitui numa condição de neutra­
lidade essencial para assegurar as condições equitativas de acesso 
às redes e tem sido adotado em países com redes maduras. 

3 Modelos de organização vertical e repartição da renda na 
indústria de gas natural 

A cadeia de produtiva do setor de gás natural pode ser aborda­
da em três segmentos básicos: produção (p), transporte (t) e distri­
buição (d). No entanto, em alguns casos a organização vertical do 
fluxo financeiro das transações comerciais pode introduzir o seg-



mentó do carregador (c), responsável pela intermediação entre pro­
dutores, transportadores e distribuidores. 

Para análise do comportamento da relação entre markup su­
cessivos no setor de gás natural, definem-se dois modelos básicos 
gerados por duas formas organização vertical do fluxo comercial. A 
diferença marcante entre estes casos está na presença ou não do 
carregador independente. Quando não existe a figura do carrega­
dor, o agente do segmento de transporte é o agente intermediário 
não só o fluxo físico do produto entre produtores e distribuidores, 
mas também fica a cargo da intermediação financeira das transa­
ções comerciais. 

É importante notar que a introdução do carregador quebra a 
linearidade do fluxo de comercialização; assim o transportador fica 
a cargo somente da intermediação física. Considere o modelo I como 
a representação dos casos que não existe a presença de carregado­
res, enquanto o modelo II simboliza a presença desse agente. 

Modelo I 

A figura abaixo ilustra a organização do fluxo financeiro das tran­
sações comerciais no modelo de organização vertical I. 

Produtor Transportador Distribuidor Consumidores Produtor • Transportador • Distribuidor Consumidores 

Será considerado que os agentes deste setor atuem em apenas 
um segmento da cadeia de valor, este é o caso mais geral e a situa­
ção de integração vertical entre setores é facilmente derivada deste. 

Quanto à formação de preço dos agentes, são consideradas as 
seguintes variáveis: 

Custo operacional unitário ÍC^) - reflete o custo incorrido na 
operação de um determinado segmento da cadeia por unidade de 
produção. Assim, o produtor tem o determinado custo operacional 
unitário expresso por C*^, o transportador por C°t e o distribuidor 
por C°d.' 

Custo total unitário (C) - reflete a soma do custo operacional 
unitário ao custo de aquisição do gás natural do segmento a mon­
tante da cadeia. Neste caso, o produtor tem o custo operacional 

• No modelo II, com a presença do carregador, seu custo operacional será representado por 
C°c. 



unitário igual ao custo total unitário. Já para o transportador o custo 
total unitário é igual acrescido do preço pelo gás natural pago ao 
produtor (P^). Analogamente, o distribuidor tem o custo total unitá­
rio é igual a = + C^. 

De forma geral podemos expressar o custo total unitário de cada 
agentes (C.) da seguinte foirna: Ci = P.j + C°., onde i e {p=J, t=2, 
d=3} 

Mark-up (K) - Os preços são definidos pela aplicação de uma 
taxa de mark-up sobre os custos totais unitários. O mark-up é um 
valor percentual e, portanto, acrescido de um para efeitos de cálcu­
lo; ademais, o valor de K reflete a condição estrutural (concentra­
ção) de cada segmento da cadeia de valor.^ Por exemplo, a forma­
ção de preço do transportador (P )̂ é dada por: P̂ . = {C°̂  + P } x 

De forma geral: = {C°. + P.,}(I+K) 

Margem líquida unitária (Mi) - a margem unitária é definida pela 
diferença entre o preço e o custo total unitário. 

M,=p-q 

Ao analisar o processo de formação dos preços por mark-up, 
pode-se estabelecer uma relação direta com a estrutura do merca­
do. Portanto, a relação entre margem unitária e o mark-up pode ser 
expressa para um grande conjunto de situações, nas quais quanto 
maior o mark-up sobre os custos, maior a concentração do mercado. 

Esta relação é usualmente apresentada nos manuais de análise 
microeconômica pela expressão que representa a formação de pre­
ços no modelo de Cournot com diferente número de firmas: 

?/ = i / 
/Cmg / r , SLi 

Dada a elasticidade da demanda Ed, a mesma firma fixará um 
mark-up tão grande quanto maior sua participação relativa no mer­
cado (Si). Nas situações limites: 

• quando Si = 1, ou seja, monopólio, a relação entre preço e custo margi­
nal será expressa por; 

• quando Si é infinitesimal, o preço tende ao custo marginal, situação típica 
de um mercado competitivo. 

^ Este ponto será desenvolvido abaixo. 



Tendo visto a relação entre o mark-up e a estrutura dos merca­
dos, vale avaliar a relação entre margem unitária, diferença entre o 
preço e o custo unitário total, e o mark-up. 

A renda unitária total gerada (R) na cadeia de valor é determi­
nada pela soma das margens líquidas de cada agente. 

r=Zmí. 

Donde a participação na renda de cada agente é dada por: 

SRi = Ml IR. 

Logicamente, assim como o mark-up de cada agente é um ele­
mento fundamental para explicar sua margem líquida unitária, a 
combinação dos mark-ups praticados na cadeia é um fator básico 
para determinar a arrecadação fiscal e a renda unitária total. Desta 
forma, para cada configuração da cadeia produtiva haverá um for­
mato de repartição da renda no setor. 

No modelo 1, a margem líquida de cada agente é definida por: 

Produtor: M = C° K 

Transportador: M, = K/C° + C,) + K, K C° 

Distribuidor: 

Modelo II 
A figura abaixo ilustra a organização do fluxo financeiro das tran­

sações comerciais no modelo de organização vertical II. 

Produtor 

Transportador 

Carregador Distribuidor Consumidores 



Neste caso, o fluxo de comercialização é diferente do fluxo físi­
co do produto. Novamente será considerado que cada agente atue 
exclusivamente em determinado segmento. 

Quanto à formação de preços, o método e as variáveis envolvi­
das são idéndcos ao modelo I; porém, muda o encadeamento das 
transações. Com efeito, o transportador, deixa de ser um comprador-
do produtor e passa a ter seu custo total unitário unicamente deter­
minado por seu custo operacional, a exemplo do produtor. Já o 
distribuidor deixa de ter como sua contraparte a montante o trans­
portador e passa a negociar com o carregador. O carregador é a 
figura central nesta organização da cadeia, pois é o elo de ligação 
entre todos os segmentos. 

Novamente, quanto mais a jusante na cadeia mais complexa é a 
relação entre a margem e o mark-up, sobretudo, esta relação incor­
porara as variáveis dos segmentos a montante. Porém, a diferença 
em relação ao modelo 1 é que, nesta configuração, a relação entre 
preço e mark-up para o transportador não incorpora as variáveis do 
produtor. 

Produtor: = 

Transportador: = 

Carregador: = (C°̂  + + C)] +[K K C y + [K K, 

Distribuidor: 

KK,)]+[K,KCJ 

4 Critérios para avaliação de modelos de organização vertical da 
cadeia de valor 

Esta seção visa examinar o processo de formação da renda na 
indústria de gás natural. A partir dos modelos de organização da 
indústria, buscamos mensurar a renda económica ao longo da ca­
deia e sua repartição entre os diferentes agentes económicos. Duas 
condições distintas são investigadas neste procedimento: i) a repar­
tição equânime ao longo da cadeia e ii) a condição de equivalência 
do preço final. Estas duas condições são apresentadas abaixo; em 



seguida, analisamos comparativamente os resultados obtidos com a 
uülização de cada um dos critérios. 

4.1 A condição de repartição equânime da renda ao longo da cadeia 

O equilíbrio na apropriação de rendas ao longo de uma cadeia 
de valor é um critério de análise relevante em qualquer atividade 
econômica, porém este aspecto é ainda mais crucial quando são 
estudados os setores de infra-estrutura, pois com presença de eco­
nomias de rede, apresentam grande interdependência operacional 
e de investimentos entre seus agentes. No centro deste fenômeno 
está a presença de ativos essenciais (essential facilities) que não po­
dem ser duplicados facilmente sem comprometer a viabilidade eco­
nômica das firmas. 

O risco é que as estruturas verticalizadas propiciem a concentra­
ção (horizontal) de mercado, logo implicando a perda de eficiência 
alocativa. A complexidade de qualquer reforma institucional em in­
dtistrias de rede é como preservar os benefícios (externalidades positi­
vas) das estruturas verticalizadas com a introdução da concorrência. 

Uma assimetria muito acentuada na repartição da renda pode 
ser um indicador de ineficiência na organização vertical do setor, 
senão, pode propiciar um processo de verticalização da cadeia pro­
dutiva. Logicamente, existem diferenças na repartição da renda as­
sociada à natureza específica das operações de cada segmento na 
cadeia de valor. No entanto, para critérios de análise da organiza­
ção vertical de um setor de infra-estrutura, a condição de repartição 
equânime das rendas configura-se em um importante parâmetro. 

Isto posto, o que se busca discutir nesta seção é qual a condição 
para que a renda seja repartida igualmente entre os diferentes seg­
mentos da cadeia de valor, ou seja, quando SR. = SR. Neste intuito, 
apresenta-se a condição para Ml. = Ml. em termos dos mark-up pra­
ticados pelos segmentos da cadeia de valon 

Avaliação da repartição equânime da renda na cadeia de valor 
da indtistria de gás natural considera as seguintes hipóteses: i) o cus­
to operacional do segmento de carregadores é zero, ou seja, ; ii) os 
custos operacionais dos demais agentes são idênticos, ou seja, . De 
fato, no segmento carregador custo por unidade transacionada ten­
de a zero, pois não realiza operações industriais. Além disso, é fato 
estilizado no setor de gás natural que os custos operacionais sejam 
equitativamente distribuídos^ entre os estágios da cadeia de valor 

•> Cabe salientar que, evidentemente, os custos fixos são bastante distintos segundo as caracte­
rísticas técnico-econômicas de cada um dos segmentos de atividade na cadeia do gás. 



(PINTO Jr. e KRAUSE, 2000a e 2000b). Desta forma, pode-se 
rescrever as equações de margem líquidas e principalmente definir 
qual a combinação de mark-ups ao longo da cadeia define uma re­
pardção da renda equânime. 

Os mark-ups da cadeia são expressos em termos do mark-up do 
produtor; assim, para o Modelo I vem que: 

(K + 2 ) ' (2K~+3y 
(K^KK)=[K. P , E ] 

Para o Modelo II, analogamente, os mark-ups são: 

(K,K K )=[K , K , 5̂  5̂  ] 
" ' " " U2K^+2) (2K2p4-9K + 6 / 2 K + 2 ) ^ 

Em ambos os casos, quanto mais a jusante na cadeia, menor 
deve ser o mark-up praticado pelo segmento da cadeia de valor para 
que se garanta a repartição equânime das rendas. Logicamente, isto 
é uma conseqüência direta do fenômeno de duplo mark-up. No 
entanto, no modelo II permite-se que os segmentos de produção e 
transporte pratiquem o mesmo mark-up sem prejudicar a repartição 
equânime das rendas, algo que não ocorreria no modelo I. 

Como a diferença entre os dois modelos centra-se na introdu­
ção dos segmento carregador o importante é frisar a condição de 
renda equânime por Kc. 

Este valor crídco voltará a ser discutido na seção 4 3 . 

K 
" (2K+2) 

4.2 A condição de equivalência do preço final entre os modelos de 
organização vertical 

A forma de organização vertical da indústria, além da concen­
t ração de m e r c a d o em cada segmento horizontal da cadeia , 
condiciona o preço final ao consumidor de gás natural. O propósito 
desta seção é discutir a diferença do preço final nos dois modelos 
de organização verdcal da indústria apresentados acima. Não 
obstante, esta comparação será feita simulando diferentes estruturas 
de mercado (concentração) nos segmentos verdeáis. 



o preço ao consumidor final no modelo I (P'^) é expresso da 
seguinte forma: 

F,= C, + P, + Kf^ + Kf^ 

O preço ao consumidor final no Modelo II (P"^) é expresso da 
seguinte forma: 

A questão é avaliar a possibilidade de o modelo de organização 
II viabilizar a redução do preço final comparado com o modelo I. 
No entanto, cabe primeiramente exibir alguns cenários de preço fi­
nal ao consumidor, considerando diferentes estruturas de concen­
tração horizontal dos segmentos horizontais da cadeia produtiva. 

Conforme abordado acima, a introdução do carregador inde­
pendente pode repercutir em um preço maior ao consumidor final, 
diante disto, um critério de grande relevância na análise de mode­
los de organização vertical do setor de gás natural é inferir sobre a 
condição de equivalência do preço do distribuidor entre diferentes 
alternativas. 

A condição para que a introdução do segmento de carregador 
traga benefícios em termos de redução do preço final do gás natural 
é dada pela seguinte restrição: 

Trabalhando na situação limite, ou seja, quando os preços fi­
nais são idênticos entre os dois modelos de organização vertical da 
indústria, segue a seguinte relação: 

logo: 

P^(1 + KJ=P^ + (1 + KJ 

donde a condição de eqtiivalência do preço final é: 
P = P 



A partir da condição expressa, é possível avaliar a estrutura do 
segmento de carregadores, simbolizado por Kc, que justifique a ado­
ção do modelo II na indústria. 

A relação P=P^ equivale a seguinte expressão: 

(O, + P^+ C\K, + P K;=(C°, + + O, + Kp^ + KO^ + KP^ + K C?, + KKp) 

Dado P = C K +C°, então: 

(C;K, + C ; K K , j = ( 0 + + e K + C / ^ + e K K + + e , K , K ) 

logo: 

ÍC;(K, +K K,)> = K^ + ( q + C + C C, + C,K,) 

Explicitando K^-. 

Vale lembrar que (1) é a situação limite para que o modelo II de 
organização vertical da indústria de gás natural não repercuta em 
preços mais elevados ao consumidor final. Desta fonna, a condição 
para a superioridade do modelo II de organização vertical da indús­
tria em relação ao modelo I atende pela seguinte desigualdade: 

Condição de eficiência do modelo II em termos do preço ao 
consumidor: 

A partir da expressão acima, identifica-se o mark-up do carre­
gador; logo, ele é uma proxy da estrutura de mercado deste segmen­
to, que permite resultados mais eficientes para o modelo II em ter­
mos de preço na ponta final da cadeia de valor. Portanto, trata-se de 



uma condição normativa para a adoção do modelo de organização 
vertical da indtistria de gás natural que assume a presença de carre­
gadores independentes. 

Desta forma, pode-se exibir qual o mark-up máximo do segmen­
to carregador que permite um resultado equivalente ao modelo I 
em termos do preço ao consumidor final. Para K. G{0,1, 1}, com i e 
{p,r} pode-se exibir a série de valores máximos de mark-up do seg­
mento carregador (iC^. 

K 
p 

0,10 0,10 0,04 
0,20 0,20 0,13 
0,30 0,30 0,20 
0,40 0,40 0,27 
0,50 0,50 0,34 
0,60 0,60 0,40 
0,70 0,70 0,46 
0,80 0,80 0,52 
0,90 0,90 0,58 
1,00 1,00 0,64 

Quanto maior o mark-up dos segmentos de produção, transpor­
te e distribuição, maior também será o mark-up máximo do carrega­
dor para que se obtenha um resultado equivalente no preço final do 
gás natural entre os modelos I e II. Por outro lado, quando os merca­
dos de cada segmento da cadeia (produção, transporte e distribui­
ção) são pouco concentrados, exige-se tim grande número de carre­
gadores independentes para tonar eficiente a adoção do modelo II. 

Além disso, o relevante é destacar a importância individual do 
segmento de transporte e de distribuição na determinação do mark-
up máximo do segmento carregador capaz de gerar resultados eficien­
tes. Desta forma, cabe apreciar as derivadas parciais de K*̂  em rela­
ção a íCp e a K^. 

dK:/dK=K 
c p t 

dtC /dK = l+K 
c t p 

seXie (0,1) então 



As tabelas abaixo ilustrain a diferença entre K e para explicar 
o r 

Relevância do segmento de transporte Relevância do segmento de transporte 

cresc.K*^ cresc.K*^ 

0,10 0,10 0,04 0,10 0,10 0,04 

0,10 0,20 0,12 1,80 0,20 0,10 0,05 0,10 

0,10 0,30 0,19 1,55 0,30 0,10 0,05 0,08 

0,10 0,50 0,30 0,21 0,50 0,10 0,06 0,05 

0,10 0,50 0,30 0,21 0,50 0,10 0,06 0,05 

0,10 0,60 0,34 0,15 0,60 0,10 0,06 0,04 

0,10 0,70 0,39 0,12 0,70 0,10 0,06 0,04 

0,10 0,80 0,42 0,09 0,80 0,10 0,06 0,03 

0,10 0,90 0,45 0,08 0,90 0,10 0,07 0,03 

0,10 1,00 0,48 0,07 1,00 0,10 0,07 0,02 

Estes resultados ajudam a ilustrar a importância da estrutura do 
segmento de transporte em viabilizar o modelo II de organização 
vertical. Note que, mesmo com o crescimento do mark-up dos pro­
dutores de 10% para 100%, o mark-up máximo do segmento dos car­
regadores muda apenas de 4% para 7%. Por outro lado, uma maior 
concentração do segmento de transporte justifica mais facilmente a 
introdução de modelo organizacional com a presença de carrega­
dores independentes. Isto porque, para o mesmo intervalo de cres­
cimento do mark-up dos produtores, no caso do transporte irnpfica 
um mark-up máximo dos carregadores passando de 4% para 48%. 
De fato, no primeiro caso, o crescimento de íC^ é de 55% enquanto, 
no segundo, chega a ser superior a 1000%. 

Outra forma de apresentar este resultado é em termos das retas 
de regressão linear entre K\ eK^e entre IC^ e , isto é, K"^ = aK. = p. 
Donde: 

Para K.=K^, temos «=0,0258 e ¿3=0,0429 

Para K.=K^, temos «=0,4805 e )3=0,0346 



A inclinação da curva que descreve o crescimento de K*̂  é muito 
maior quando explicada por do que quando a variável indepen­
dente é K 

Em suma, o que fica evidente é que o beneficio da introdução 
do modelo II de organização vertical da indtistria está fortemente 
associado à relação entre a concentração vigente no segmento dos 
transportadores e à concentração do segmento dos carregadores. 
Mais precisamente, o mark-up máximo do segmento máximo aplica­
do pelos carregadores é uma fração do realizado pelos carregado­
res. Esta relação não é tão próxima na comparação com o segmento 
de produção. Desta forma, fica explícito que as condições normativas 
para a escolha de um modelo de organização vertical da indtistria 
dependerão da atenção dos formuladores de política à estrutura de 
mercado do segmento de transporte e a restrição que este impõe ao 
segmento sobre a futura estmtura do segmento carregador para que 
a presença destes novos atores traga benefícios aos consumidores 
finais na cadeia de valor. 

4.3 Condição de equivalência do preço final versus condição de 
repartição equânime das rendas 

O intuito aqui é comparar o resultado da condição de eficiên­
cia da introdução do segmento carregador na cadeia de valor com 
a condição de repartição eqtiânime das rendas. De fato, o interesse 
é apresentar o intervalo de valores do mark-up para o segmento car­
regador que atendam simultaneamente aos dois critérios. 

Para tanto, o primeiro passo é rescrever a condição de eqtiiva-
lência do preço final. Considerando as hipóteses: i) o custo operacional 
do segmento de carregadores igual a zero, ou seja, C°^=0; ii), os 
custos operacionais dos demais agentes são idênticos, ou seja, 
C°^^C° = C°^ = C. Isto posto, a condição de eficiência para adoção 
do modelo II pode ser expressa por: 

Como abordado acima, o mark-up do segmento carregador as­
sociado à repardção eqtiânime das rendas é expresso por: 

K 
(2K^+2) 



Como na condição repardção equânime das rendas Kp = Kt, 
então pode-se reescrever este valor crítico por: 

(2ÍC,+ 2) 

As duas condições serão simultaneamente válidas quando o 
valor do mark-up do segmento carregador associado à repardção 
equânime da renda atenda a condição de eficiência do preço final, 
isto é, quando K"^ < K*̂ . 

Assim, a condição a ser verificada é: 

C2K,+ 2) + 

que equivale a seguinte expressão 

K\ + 2K\K -\- KK >0 
t t p I p 

que é verdadeira para todo > O e > O 

Logo, a condição de repartição equânime das rendas é ade­
quada à condição de eficiência do modelo II. Este resultado é im­
portante por exprimir que a organização vertical com a presença do 
segmento carregador, com repartição da renda equânime, é mais 
eficiente do que o modelo I em termos de preços ao consumidor 
final. Portanto, ao perseguir o objetivo de polídca setorial da reparti­
ção da renda equânime, não só se está garantindo uma estabilidade 
e um equilíbrio de forças entre os agentes da cadeia, mas também 
igualmente a eficácia de modelos que contam com a presença do 
segmento carregador em promoverem menores preços ao consu­
midor final. 

5 Conclusão 

Alguns resultados podem ser derivados do dpo de análise de­
senvolvida neste artigo para se avaliar as políticas de concorrência 
no setor de gás natural, com foco nas mudanças na forma de organi­
zação vertical de sua cadeia de valor. O primeiro resultado, e o mais 



geral, é que a simples redefinição da forma de organização das rela­
ções comerciais a partir de um modelo com carregadores indepen­
dentes presentes não garante por si só a redução do preço ao con­
sumidor final. De fato, o problema de mark-up dtiplo (sucessivos) 
pode repercut i r maior p reço ao consumidor final no modelo 
organizacional que conte com a presença de carregadores indepen­
dentes (modelo II). 

A eficácia deste modelo em promover a redução do preço, a 
jusante da cadeia, depende da estrutura de mercado dos segmentos 
de transporte e produção, com forte destaque para o primeiro. Con­
siderando o mark-up aplicado pelos agentes como uma proxy do 
número de firmas atuando em cada segmento, para cada firma no 
segmento de transporte é necessário pelo menos 2 carregadores para 
que o resultado na ponta da cadeia seja eficiente em redtizir preços. 

A metodologia de análise apresentada neste artigo fornece linhas 
gerais para análise do impacto de políticas de introdtição da concor­
rência através de reforma na organização verücal da indústria. 

Assim, as principais conclusões que podem ser tiradas a partir 
do artigo versam, em primeiro lugar, sobre a não existência de um 
modelo de organização vertical da indtistria universalmente superior; 
ou seja, a desverticalização e a introdução do segmento de carrega­
dores independentes não garantem por si maior eficiência alocativa. 

De fato, a eficácia da introdução do carregador pelo modelo II 
depende fundamentalmente da estrutura de mercado do segmento 
de transporte. O mark-up praticado pelo segmento carregador de­
verá ser uma fi-ação do exercido pelos transportadores em vias de 
gerar um resultado melhor em preços na ponta da cadeia em rela­
ção ao modelo I. 

Por fim, foi discutido que a condição de repartição equânime 
das rendas é um critério relevante para análise de política setorial 
na medida em que fortes assimetrias entre os segmentos podem in­
dicar a presença de ineficiência na organização vertical do setor. 
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